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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Chaveiro com identificação (material plástico, com etiqueta de identificação, dimensões aproximadas de 2,7 cm x 0,5
cm x 7,3 cm, cores sortidas) Materiais de expediente 001 - Envelope, Material: Kraft , Modelo: Saco Padrão , Tamanho (C X L): 310 X 410
Mm, Cor: Natural , Gramatura: 80 G/M2, 002 - Etiqueta Adesiva Carta CC195 59,27 x 85,73 mm, 003 - Etiqueta Inkjet/Laser A4 21,2 X 38,2,
004 - Papel sulfite Amarelo A4 75g 210mmx297mm e 005 - Papel sulfite Azul A4 75g 210mmx297mm. Material de expediente para o
Instituto de Biologia 001 Papel sulfite 180g/m branco, tamanho 96x66, com 125 folhas 002 Papel sulfite 90g/m branco - 66x96cm - pacote
com 250 folhas Caixa plástica para armazenamento de materiais e equipamentos no laboratório de aulas práticas Watson e Crick do
Curso de Graduação em Biotecnologia da Universidade Federal de Pelotas Leitor de código de barras (comunicação USB; fonte de luz
LED vermelho de 632nm; sensor linear; velocidade de 100 leituras por segundo; distância de leitura PCS90% (20 mil) até 200mm; largura
de campo PCS90% (10 mil) 40mm em contato; ângulo de leitura code39 (10 mil), frontal 10 graus a 40 graus +/-5 graus,
esquerda/DIREITA 30 graus +/-5 graus; luz ambiente lâmpada fluorescente de 10.000 lux no máximo; temperatura de operação de 0
graus a 50 graus C; temperatura de armazenamento de -20 graus a 70 graus C; umidade relativa de 20% a 95% (sem condensação);
queda de 1,5m em superfície de concreto; dimensões de 65mm x 168mm x 55mm - largura x profundidade x altura; peso de 150g;
material ABS; garantia de 1 ano; códigos que lê: boletos bancários, todos os UPC/EAN/JAN, EAN128, Code, Code39, Code39 Full ASCII,
Code 32/Italian Pharmacy, Code128, CODABAR/NW7, Interleave 25, Industrial 25, MSI/PLESSEY, Code93, GSI DataBar; cor preta), nos
termos da relação de itens, constante no(s) pedido(s) nº(s) 6413, 6318, 6386, 6373, 6312, 6392 e 6412, preenchido(s) no Cobalto, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
1.5. Existe a necessidade de aquisição por lote? Não
1.6. Trata-se de uma aquisição processada através de sistema registro de preços? Sim

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

2.2.1. ID PCA no PNCP: 92242080000100-0-000001/2026
2.2.2. Data de publicação no PNCP: 18/03/2025
2.2.3. Id do DFD da demanda: Pedido 6312 - 427/2026 Pedido 6318 - 104/2025 e 923/2025 Pedido 6373 - 218/24 Pedido 6386 - 938/2025
Pedido 6392 - 931/2025 Pedido 6412 - 920/2025 Pedido 6413 - 922/2025
2.2.4. Classe/Grupo: Pedido 6312 - Insumos de materiais gráficos. Pedido 6318 - MATERIAIS A GRANEL PARA ACONDICIONAMENTO
E EMBALAGEM; ÓLEOS E GRAXAS PARA CORTE, LUBRIFICAÇÃO E SISTEMAS HIDRÁULICOS; EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA
GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA; Equipamentos não autopropulsionado para movimentação de materiais; Baterias nao
recarregáveis; Equipamentos diversos para serviços profissionais e comerciais; Carretéis e bobinas; Artigos para escritório; Artigos
de plástico; Pedido 6373 - material de Expedienbte Pedido 6386 - Artigos para escritório Pedido 6392 - ARTIGOS DE PLÁSTICO
Pedido 6412 - Equipamentos de entrada de dados / Coletor Dados Pedido 6413 - Ferragens diversas / Chaveiro
2.2.5. Identificador da Futura Contratação: Após a consolidação do PCA, não é possível consultar os itens que compõem cada grupo de
contratação no PNCP.

2.3. Justifica-se o pretendido objeto: Pedido 6312 - Os insumos a serem adquiridos são de fundamental importância para o pleno
funcionamento da Gráfica da UFPel. Itens como papéis de diferentes gramaturas e formatos, espirais, colas, entre outros materiais, são
imprescindíveis para a execução das atividades cotidianas do setor. A Gráfica da Universidade Federal de Pelotas é responsável pela
produção e acabamento de materiais impressos destinados ao suporte de atividades acadêmicas, administrativas e institucionais, tais
como apostilas, cartazes, folders, manuais e outros impressos. A prestação desses serviços atende diretamente às demandas de
docentes e técnicos, contribuindo para a difusão do conhecimento, a organização dos processos internos e a visibilidade das ações da
universidade. A disponibilidade contínua dos insumos garante a qualidade e a agilidade na entrega dos materiais solicitados,
fortalecendo o papel da gráfica como suporte estratégico às atividades da UFPel. A Gráfica da UFPel foi reintegrada ao Núcleo neste ano
de 2025. Após reuniões com a chefia da gráfica, foi constatado que não há aquisição regular de insumos há, aproximadamente, cinco
anos. Esse cenário compromete significativamente a capacidade operacional do setor, impossibilitando a prestação de serviços
gráficos com a qualidade e agilidade esperadas pelas unidades acadêmicas e administrativas da UFPel. A Gráfica da UFPel foi
reintegrada ao Núcleo de Editora, Livraria e Gráfica no ano de 2025. Após reuniões com a chefia do setor, constatou-se que não há



aquisição regular de insumos gráficos há, aproximadamente, cinco anos. Esse cenário compromete de forma significativa a capacidade
operacional da Gráfica, impossibilitando a prestação de serviços com a qualidade e agilidade esperadas pelas unidades acadêmicas e
administrativas da Universidade. Diante desse contexto, identificamos a necessidade urgente de reposição de materiais essenciais, tais
como diversos tipos de papel, espirais, rolos de grampo, cola e demais insumos básicos utilizados nos processos de impressão e
encadernação. A aquisição desses itens é fundamental para a retomada plena das atividades gráficas e para o atendimento eficiente das
demandas institucionais. Pedido 6318 - O presente processo tem por objetivo o registro de preços para eventual aquisição de materiais
de expediente destinados ao atendimento das demandas administrativas e de apoio técnico do Centro de Ciências Químicas,
Farmacêuticas e de Alimentos (CCQFA). Os itens contemplados, como papel kraft, grafite em pó, extensões elétricas, rodízios giratórios,
baterias, dispensadores e bobinas de senha, espetos de papel e recipientes plásticos tipo “bin”, são utilizados rotineiramente nos
diversos setores do Centro, contribuindo para a organização, manutenção e funcionamento adequado das atividades administrativas e
operacionais. A realização do pregão na modalidade Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pela natureza contínua e pela
demanda variável desses materiais, possibilitando maior economicidade, agilidade nas aquisições e padronização dos itens utilizados,
além de evitar desabastecimento e otimizar o uso dos recursos públicos. Dessa forma, o processo visa garantir o suprimento regular de
materiais indispensáveis ao bom andamento das atividades do CCQFA, assegurando condições adequadas de trabalho e apoio às
ações de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas pela unidade. Pedido 6373 - O material de expediente é necessário para as
ativiades dss departamentos do Instituto de Biologia, NURFS e Museu Carlos Ritter, essstes materiais não são adquiridos pelo
Almoxarifado Central Pedido 6386 - O Núcleo de Gerenciamento de Concursos e Vagas (NUGEC) da Universidade Federal de Pelotas
(UFPel), na qualidade de idealizador dos concursos de docentes efetivos e contratados desta universidade, possui necessidade de
utilização dos materiais presentes neste documento. Tais materiais não se encontram disponíveis no almoxarifado. Portanto, busca-se
sua aquisição externa. Tal aquisição será tratada internamente na UFPEL por meio do processo SEI 23110.040920/2025-85. Pedido 6392 -
Com a aquisição das caixas plásticas para o laboratório de aulas práticas Watson e Crick, pretende-se melhorar a infraestrutura
organizacional do espaço facilitando o armazenamento de diversos itens Pedido 6412 - Justifica-se a necessidade de aquisição de 6
(seis) unidades de LEITORES de CÓDIGO de BARRAS, visando a substituição de equipamentos obsoletos ou defeituosos e a ampliação
dos pontos de atendimento nas diversas Bibliotecas da UFPel. A aquisição é essencial para garantir a continuidade, a agilidade e a
precisão das operações de circulação do acervo (empréstimos, devoluções e renovações), além de otimizar os processos internos
como inventário, tombamento e processamento técnico de materiais. Pedido 6413 - Justifica-se a necessidade de uma caixa com 100
CHAVEIROS com IDENTIFICAÇÃO, tendo em vista que eles são utilizados nas chaves dos guarda-volumes das Bibliotecas, bem como
para identificar as chaves das salas de estudos, processamento técnico e outras.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Pedido 6312 - Reposição de insumos para gráfica da UFPel que não são adquiridos há seis anos. Pedido 6318 - Aquisição de
materiais de expediente em geral para a secretaria administrativa e laboratórios de ensino do CCQFA, conforme condições, quantidades
e exigências definidas nesse documento e no termo de referência, por meio de pregão eletrônico, com adoção do Sistema de Registro
de Preços - SRP Pedido 6373 - O pedido faz parte da lista de materiais de expediente necessários nos departamentos do Instituto de
Biologia. O material solicitado será utilizado para atender as demandas do IB, não existe necessidade de conserto para este tipo de
material Pedido 6386 - Aquisição de material de consumo com o objetivo de adquirir insumos com maior competitividade e garantindo
um preço mais atrativo para a Universidade. Pedido 6392 - Aquisição das caixas plásticas elencados no ETP 276/2025 são necessárias
para a qualificação e armazenamento correto dos materiais e equipamentos do laboratório de aulas práticas Watson e Crick do Curso de
Graduação em Biotecnologia da Universidade Federal de Pelotas de acordo com as quantidades e condições dispostas neste Estudo
Técnico através da modalidade de pregão eletrônico, de Sistema de Registro de Preços-SRP Pedido 6412 - Aquisição de 6 (seis)
LEITORES de CÓDIGO de BARRAS (comunicação USB; fonte de luz LED vermelho de 632nm; sensor linear; velocidade de 100 leituras
por segundo; distância de leitura PCS90% (20 mil) até 200mm; largura de campo PCS90% (10 mil) 40mm em contato; ângulo de leitura
code39 (10 mil), frontal 10 graus a 40 graus +/-5 graus, esquerda/DIREITA 30 graus +/-5 graus; luz ambiente lâmpada fluorescente de
10.000 lux no máximo; temperatura de operação de 0 graus a 50 graus C; temperatura de armazenamento de -20 graus a 70 graus C;
umidade relativa de 20% a 95% (sem condensação); queda de 1,5m em superfície de concreto; dimensões de 65mm x 168mm x 55mm -
largura x profundidade x altura; peso de 150g; material ABS; garantia de 1 ano; códigos que lê: boletos bancários, todos os
UPC/EAN/JAN, EAN128, Code, Code39, Code39 Full ASCII, Code 32/Italian Pharmacy, Code128, CODABAR/NW7, Interleave 25, Industrial
25, MSI/PLESSEY, Code93, GSI DataBar; cor preta). Pedido 6413 - Aquisição de uma caixa com 100 unidades de CHAVEIROS com
IDENTIFICAÇÃO, material plástico, com etiqueta de identificação, dimensões aproximadas de 2,7 cm x 0,5 cm x 7,3 cm, cores sortidas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.1. Pedido 6312 - Separação e destinação de sobras de papéis à reciclagem através de cooperativa. Pedido 6318 -
direcionamento correto pós vida útil de cada produto (reciclagem) Pedido 6373 - Baixo impacto sobre recursos naturais como
flora, fauna, ar, solo e água; Forma correta de descarte dos produtos usados; Uso de inovações que reduzam a pressão sobre
recursos naturais. Pedido 6412 - Só será admitida a oferta de “LEITORES de CÓDIGO de BARRAS” que cumpra os critérios de
segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO. b) Só será
admitida a oferta de bens de informática e/ou automação que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs);”

NOTA: Consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, através do link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu
(https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu) , acessando a "Guia de Contratações Sustentáveis".

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu


4.2. Foi exigido práticas de sustentabilidade? Sim
4.2.1. Justifique: Pedido 6312 - Os órgãos e as entidades da administração pública federal, direta e indireta, deverão separar os
resíduos reutilizáveis e recicláveis e destiná-los, prioritariamente, às associações e às cooperativas de catadores de materiais
recicláveis. Separação e destinação de sobras de papéis à reciclagem através de cooperativa. Pedido 6318 - Esses requisitos
fortalecem a preocupação da Universidade em reduzir o impacto negativo que poderia ser causado nas suas atividades de ensino
Pedido 6373 - Se vislumbra para esta aquisição a prática de sustentabilidade, como referido nos itens acima para além das já
relacionadas no ETP, como o direcionamento correto pós vida útil de cada produto. Pedido 6386 - Material de consumo composto
por papel e papel plastificado (ordinário). Pedido 6392 - Os artigos de plástico que se pretende adquirir tem boa durabilidade e não
causam impactos ambientais se descartados adequadamente quando não servirem mais. Além do que, a exigência de maiores
critérios poderia restringir a participação de interessados no certame Pedido 6412 - A exigência de práticas de sustentabilidade
(Portaria INMETRO nº 170/2012 e Diretiva RoHS) é prioritária e se justifica por: Conformidade Legal: Atendimento obrigatório às
diretrizes de Contratações Sustentáveis do Governo Federal, garantindo a Legalidade e a Governança na aplicação do recurso
público. Eficiência Econômica: A certificação de Eficiência Energética (INMETRO) assegura o menor consumo de eletricidade e a
maior durabilidade do produto, resultando em economia nos custos operacionais de longo prazo da Biblioteca. Saúde e Meio
Ambiente: A restrição de substâncias perigosas (Diretiva RoHS) protege a saúde dos servidores (menor exposição a metais tóxicos)
e facilita o descarte seguro e a reciclagem ao final da vida útil, cumprindo a Responsabilidade Ambiental da instituição. Em suma, a
exigência garante um investimento em tecnologia que é eficiente, seguro e responsável do ponto de vista ambiental. Pedido 6413 - O
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis não exige práticas de sustentabilidade.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega
5.1.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

Pedido 6312 - As compras serão feitas de acordo com as demandas do setor, por isso deverão ser entregues no prazo de 30 dias
após o pedido realizado e nas quantidades solicitadas. Pedido 6318 - em até 30 dias a contar do empenho Pedido 6386 - Até a
primeira semana de fevereiro em sua totalidade.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 45
(quarenta e cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.
5.1.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s): Pedido 6312 - Rua Lobo da Costa 477 (Agência da Lagoa Mirim -
Setor de Gráfica da UFPel) Pedido 6318 - Campus Capão do Leão - prédio 31 - sala 103 - secretaria adm. do CCQFA Pedido 6373 -
Alomoxarifado do Campus Capão do Leão Pedido 6386 - Rua Gomes Carneiro, 01 - Balsa, Pelotas - RS, 96010-610, Sala A211
PROGEP NUGEC Pedido 6392 - Curso de Biotecnologia, prédio 19, Campus Capão do Leão - CEP 96160-000 - Capão do Leão, RS -
Brasil Pedido 6412 - Coordenação de Bibliotecas, rua Gomes Carneiro, 01, Campus Anglo, Centro, CEP 96010-610 Pedido 6413 -
Coordenação de Bibliotecas, rua Gomes Carneiro, 01, Campus Anglo, Centro, CEP 96010-610
5.1.4. O horário para entrega dos bens deverá ser acordado previamente com os telefones de contato que constam na nota de empenho.
5.1.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a: 6 meses para o Pedido 6312 não se
aplica para o Pedido 6318 não perecíveis para o Pedido 6373 Não se aplica para o Pedido 6386 Não se aplica para o Pedido 6392 5
para o Pedido 6412 5 para o Pedido 6413.

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica
5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
6.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
6.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
6.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
6.2.4. Multa:

6.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimosetimo por cento) até 30% (trinta por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
6.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2%
(dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia:



6.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

6.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor da contratação.
6.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor da contratação.
6.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor
da contratação.
6.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento)
a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
6.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor
da contratação.

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante.
6.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
6.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
6.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa,
não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
6.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
6.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
6.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
6.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
6.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
6.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
6.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 26, de 13 de abril de 2022.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 06 (seis) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.



7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03 (três) dias úteis.
7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências ão do atendimento das exigências contratuais.
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143) , comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento
de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.1.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do
Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

7.2. Liquidação
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022
(https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%25C2%25A72) .

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75) .

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.2.1. o prazo de validade;
7.2.2.2. a data da emissão;
7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.2.2.5. o valor a pagar; e
7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm#art68) .
7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3. Prazo de pagamento
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 (https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-
4-de-novembro-de-2022-441681061) .
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

7.4. Forma de pagamento
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm) , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.5. Cessão de crédito
7.5.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.5.1.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.5.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm) , tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm) .
7.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.5.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
7.5.5. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de
2025, as quais ficam por esta regidas.

7.6. Reajuste
7.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
10/08/2026.
7.6.2. Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
índice IPCA.
7.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. Forma de fornecimento
8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado.

8.3. Exigências de habilitação
8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1.1. Habilitação jurídica
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
(https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor) ;
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 (https://www.gov.br/economia/pt-
br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf) ;
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107) ;
i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;
8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;
8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos
na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5. Qualificação Técnica
8.5.1. Não se aplica

8.6. Disposições gerais sobre habilitação
8.6.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.6.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País
e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 28.182,26 (vinte e oito mil, cento e oitenta e
dois reais e vinte e seis centavos), conforme custos unitários apostos no(s) pedido(s) nº 6413, 6318, 6386, 6373, 6312, 6392 e 6412,
preenchido(s) no Cobalto.
9.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021;
9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.3. O valor estimado foi obtido com base em pelo menos três orçamentos, em conformidade Art. 6º, §5º, da IN Seges nº 65/2021? Sim
9.4. Caso o preço, de todos os itens ou de algum deles, tenha sido obtido unicamente com base nos sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços ou banco de preços em saúde, deverá ser certificado que o valor estimado não é superior à mediana do item nos sistemas consultados,
conforme preconiza o art. 6º, §6º, da IN SEGES nº 65/2021. Para comprovar esta verificação foi anexada a tela inicial da busca no painel de
preços que indica o valor mediano, antes de fazer a escolha das atas? Sim
9.5. Foram utilizados apenas os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, do art. 5º, da Instrução Normativa nº065/2021/SEGES (I -
composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; II - contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 9 (nove) meses anteriores à data da pesquisa de preços (a alteração no prazo indicado na IN
justifica-se pela necessidade de tempo hábil para tramitar internamente o processo e as atas estarem válidas até a publicação do certame no site
do comprasgovernamental), inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;)?
Não

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.5.1. Justificativa: Pedido 6312 - Alguns itens não foram encontrados em sites oficiais do governo por esta razão foi necessário
solicitar orçamento direto com as empresas. Pedido 6318 - em alguns casos foi necessária a utilização de pesquisa em mídia
especializada, por não se encontrar registro de preços com prazo válido no sistema do governo ou por não haver 3 cotações para
compor a cesta. Pedido 6373 - Foram realizadas pesquisas em mídia especializada (orçamentos de lojas online) e painel de preços.
Foram usados orçamentos de lojas online para uma real comparação com os valores do mercado atual Pedido 6386 - Não foram
encontrados os itens com as especificidades desejadas (dimensões dos adesivos, tipo de papel com cores diferentes para usos
diferentes durante a etapa escrita dos concursos). Pedido 6392 - Foram utilizados orçamentos feitos a partir de dados de pesquisa
publicada em mídia especializada ((orçamento de lojas online) inciso III IN 65/2021), uma vez que não foram encontrados orçamentos
utilizando apenas os parâmetros I e II da IN 65 da Seges. Pedido 6412 - Não foram encontrados orçamentos deste objeto no Painel de
Preços e nem em contratações similares feitas pela Administração. Pedido 6413 - Não foram encontrados orçamentos deste objeto
no Painel de Preços e nem em contratações similares feitas pela Administração.

9.6. Teve alguma pesquisa de preço realizada diretamente com fornecedor? Sim
9.6.1. O prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação (Art. 5º e §2º, inc. I, da IN Seges 65/2021)?
Sim

9.6.2. Consta dos autos a relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação feita?
Sim

9.6.3. Qual a justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º da IN Seges 65/2021:
Pedido 6312 - O fornecedor apresentou os valores em conformidade com os praticados no mercado e com as especificações dos
insumos exigidos.

10. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
10.2. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Pedido 6312:
UGR: 156210 - EDITORA E LIVRARIA UNIVERSITARIA DA UFPEL;
Esfera Orçamentária: 1 - ORCAMENTO FISCAL;
Fonte de Recursos: 1000000000 - RECURSOS LIVRES DA UNIAO;
Programa de Trabalho: 230927 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR ;
Natureza de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;
Plano Interno: MACADG0100N - MANUT UNIDADES ACADEMICAS - MATRIZ.
Pedido 6318:
UGR: 154136 - CENTRO DE CIENCIAS QUIMICAS E FARMACEUTICAS;
Esfera Orçamentária: 1 - ORCAMENTO FISCAL;
Fonte de Recursos: 1000000000 - RECURSOS LIVRES DA UNIAO;
Programa de Trabalho: 230927 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR ;
Natureza de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;
Plano Interno: MACADG0100N - MANUT UNIDADES ACADEMICAS - MATRIZ.
Pedido 6373:
UGR: 154121 - INSTITUTO DE BIOLOGIA DA UFPEL;
Esfera Orçamentária: 1 - ORCAMENTO FISCAL;
Fonte de Recursos: 1000000000 - RECURSOS LIVRES DA UNIAO;
Programa de Trabalho: 230927 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR ;
Natureza de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;
Plano Interno: MACADG0100N - MANUT UNIDADES ACADEMICAS - MATRIZ.
Pedido 6386:
UGR: 154185 - PRO REITORIA DE GESTAO DE PESSOAS;
Esfera Orçamentária: 1 - ORCAMENTO FISCAL;
Fonte de Recursos: 1000000000 - RECURSOS LIVRES DA UNIAO;
Programa de Trabalho: 230927 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR ;
Natureza de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;
Plano Interno: MADMSQ0100N - GESTAO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS-CUSTEIO.
Pedido 6392:
UGR: 154216 - CENTRO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO;
Esfera Orçamentária: 1 - ORCAMENTO FISCAL;
Fonte de Recursos: 1000000000 - RECURSOS LIVRES DA UNIAO;
Programa de Trabalho: 230927 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR ;
Natureza de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;
Plano Interno: MACADG0100N - MANUT UNIDADES ACADEMICAS - MATRIZ.
Pedido 6412:
UGR: 154143 - COORDENACAO DE BIBLIOTECAS;
Esfera Orçamentária: 1 - ORCAMENTO FISCAL;
Fonte de Recursos: 1000000000 - RECURSOS LIVRES DA UNIAO;
Programa de Trabalho: 230927 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR ;
Natureza de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;



Plano Interno: MTINFQ3500N - TECNOLOGIA DA INFORMACAO-CUSTEIO (ND 339040).
Pedido 6413:
UGR: 154143 - COORDENACAO DE BIBLIOTECAS;
Esfera Orçamentária: 1 - ORCAMENTO FISCAL;
Fonte de Recursos: 1000000000 - RECURSOS LIVRES DA UNIAO;
Programa de Trabalho: 230927 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR ;
Natureza de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;
Plano Interno: MTINFQ3500N - TECNOLOGIA DA INFORMACAO-CUSTEIO (ND 339040).

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante nota de empenho.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Indicação do Modelo da AGU utilizado nesta aquisição:
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: dezembro/2025


